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DESPACHO N.2 282/XVII

Admissibilidade do Inquérito Parlamentar n.2 11/XVII/1. (CH)

I. Objeto do inquérito parlamentar:

0 lnquérito Parlamentar n.2 11/XVII/1. foi apresentado por Deputados do Grupo Parlamentar

do CHEGA, ao abrigo da aimnea b) do n. 1 do artigo 2. da Lei n.2 5/93, de 1 de marco, na sua

redaçao atual, assumindo, por conseguinte, a natureza de inquérito parlamentar de

constituição obrigatória, nos termos do artigo 178., n. 4, da Constituiçao da Repüblica

Portuguesa. Os requerentes propoem que a comissäo inicie os seus trabaihos na 2. sessão

legislativa e funcione pelo prazo de 120 dias.

A iniciativa tern por tItulo <cCornissão Eventual de Inquérito Parlamentar para avaliaçao da

intervenção de LuIs Neves enquanto diretor da PolIcia Judiciária durante todos os seus

mandatos (2018-2026) e eventual responsabilidade de membros do Governo que o

nomearam e tutelaram>>. A prOpria designaçao evidencia, assim, as duas vertentes que os

requerentes pretendem associar no inquérito: por urn lado, a atuacão de LuIs Neves enquanto

Diretor Nacional da PolIcia Judiciária, ao longo dos sucessivos mandatos exercidos entre

2018 e 2026; por outro, a eventual responsabilidade dos membros do Governo que

intervierarn na sua nomeacão ou reconducao e que exercerarn competências relativarnente

a instituição.

Na exposiçao de motivos, os requerentes cornecam por enquadrar a iniciativa nas funcoes de

fiscalizaçao da Assembleia da Repüblica, invocando o artigo 1. do Regime JurIdico dos Inquéritos

Parlarnentares e salientando que este instrumento se destina a permitir ao Parlamento investigar

factos de relevante interesse püblico e apurar responsabilidade poiltica do Governo.

A iniciativa é apresentada, nesse contexto, como resposta a urn conjunto de notIcias e informaçoes

relativas ao perlodo em que LuIs Neves exerceu funçOes como Diretor Nacional da PolIcia

Judiciária e que, segundo os requerentes, suscitam düvidas quanto a sua atuaçáo e ao

funcionamento da própria instituicão.
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Uma primeira matéria invocada respeita ao alegado incumprimento de deveres declarativos

perante o Tribunal Constitucional. Os requerentes referem que LuIs Neves não teria apresentado

declaracOes de registo de interesses quando assumiu funçoes como Diretor Nacional da PolIcia

Judiciária, em 2018, nem quando foi reconduzido, em 2021, associando essa circunstância a urn

juIzo crItico quanto a sua idoneidade para o exercfcio de funçoes püblicas.

A exposicão de motivos concentra-se, porém, sobretudo em factos relacionados corn a gestão da

Poilcia Judiciária. E referida a relacao entre Luis Neves e urn empresário do setor da construção

civil cuja empresa terá realizado diversas empreitadas para a PolIcia Judiciária durante os seus

rnandatos e que, posteriormente, terá também executado obras em imóveis pertencentes ao

próprio Diretor Nacional. Segundo os requerentes, essa coincidência suscita düvidas quanto a

eventual existência de conflitos de interesses, incompatibilidades ou circunstâncias suscetIveis de

comprometer a aparência de imparcialidade no exercfcio do cargo. A iniciativa menciona ainda

questOes relacionadas corn o nümero de contratos celebrados entre a Poilcia Judiciária e aquela

empresa, os critérios de adjudicacao, a execuçao dos contratos e o recurso frequente ao ajuste

direto.

Outro nücleo factual respeita ao destino de bens apreendidos no ârnbito da denominada operação

<<Pacoba. A exposicäo refere que urn atrelado anteriorrnente apreendido numa investigaçäo

relativa a tráfico internacional de droga terá sido posteriormente encontrado nas instalacoes da

empresa do referido empresário e que a respetiva entrega teria ocorrido mediante autorização

concedida durante o perIodo em que Luis Neves dirigia a PolIcia Judiciária. Os requerentes

assinalam ainda notIcias relativas ao destino de produtos qulmicos apreendidos no mesmo

processo e suscitarn questöes quanto a cadeia de custódia, aos procedimentos internos adotados

e ao cumprimento das normas legais aplicáveis.

A este propósito, a própria exposição de motivos identifica algumas das questöes que entende

deverem ser esciarecidas: quais os procedimentos internos adotados quanto a entrega e destino

de bens apreendidos, quem os autoriza e corn que fundamento jurIdico, se no caso concreto foram

observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis e se existem mecanismos adequados de

fiscalizacao interna.

2



ASSEMBLEIA DA REPIJBLICA

0 PRFSIDENTE

E igualmente referido que alguns jornalistas envolvidos nas investigaçOes jornalIsticas sobre estes

factos terão sido intirnidados pelo filho de Luls Neves, <presumivelrnente a seu pedido>>, matéria

que os requerentes qualificam como de particular gravidade.

Partindo destes episódios, os requerentes sustentam que o escrutInio não deve ficar circunscrito

aos factos concretamente noticiados, devendo também procurar determinar se estes representam

situacöes isoladas ou revelam uma forma mais geral de atuacâo durante os mandatos de Luls

Neves. E neste contexto que associam a investigação da atuacão da Direçao Nacional da PolIcia

Judiciária a questão da fiscalizaçao exercida pelos membros do Governo competentes e a

responsabilidade decorrente das sucessivas nomeaçoes ou reconducoes para o cargo.

A exposiçäo de motivos contém, não obstante o torn critico adotado em algumas passagens, uma

ressalva expressa quanto a finalidade do inquérito. Os requerentes afirmam que a criação da

comissão não representa urn juízo antecipado sobre a existência de ilIcitos criminais, disciplinares

ou financeiros e que não pretende substituir a atuaçäo do Ministério Püblico ou dos tribunais.

Declaram antes visar urn escrutInio parlarnentar xtransparente, plural e democrático>> das dñvidas

suscitadas publicamente.

E a partir desta fundamentação que a parte dispositiva do requerimento densifica o objeto da

cornissão ern nove matérias.

Em primeiro lugar, pretende-se avaliar, em termos gerais, a intervenção de LuIs Neves enquanto

Diretor Nacional da Poilcia Judiciária durante todos os seus mandatos, entre 2018 e 2026.

Em segundo lugar, pretende-se verificar os procedimentos internos adotados relativamente a

entrega e destino dos hens apreendidos no âmbito da operaçao <.Pacoba>>, incluindo a identifi cacao

de quem os autorizou, o respetivo fundamento jurIdico e o cumprimento das normas legais e

regulamentares aplicáveis.

O requerimento acrescenta, num terceiro piano, a averiguação da existência de xoutras situacoes

idênticas>>, envolvendo os mesmos ou outros protagonistas durante os mandatos considerados.
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Num quarto segmento, pretende-se aferir se foram tomadas decisOes durante os mandatos

de LuIs Neves suscetIveis de evidenciar interferência ou condicionarnento de natureza poiftica

ou partidária.

Segue-se, em quinto lugar, a análise dos contratos adjudicados pela Poilcia Judiciária a

sociedade <<ConstruBarcelos, Lda.>>, incluindo a natureza das obras, os respetivos custos, a

correspondência entre estes e os valores contratados e outros elementos considerados

relevantes para aferir a necessidade e proporcionalidade da despesa.

o sexto ponto dirige-se a eventual existência de conflitos de interesses decorrentes da

contratação da mesma empresa para fins pessoais de Luls Neves.

o sétimo visa aferir a responsabilidade dos membros do Governo que participaram na sua

nomeação ou reconduçao como Diretor Nacional, em 2018, 2021 e 2024, e que exerceram

competências relativamente a Policia Judiciária.

Por ültimo, como oitavo e nono pontos, os requerentes incluem no objeto a averiguacao das

razOes pelas quais Luls Neves e a Poilcia Judiciária terão sido afastados da investigaçao da

Operaçao <dnfluencer>>, que envolvia o então Primeiro-Ministro Antonio Costa, e a verificacao

das alegacoes de intimidacao de jornalistas por parte de Luls Neves ou a seu pedido.

o requerimento apresenta, assim, urn objeto compOsito e de amplitude considerável. Parte de

urn conjunto de factos concretos recentemente divulgados — designadamente os contratos

celebrados pela PolIcia Judiciária, as relaçöes corn uma ernpresa tambérn contratada a tItulo

particular, o destino de bens apreendidos e as alegadas intimidaçöes a jornalistas —, mas

pretende simultaneamente projetar a investigacao sobre a totalidade dos mandatos

exercidos por LuIs Neves entre 2018 e 2026, sobre eventuais situaçOes semeihantes

ainda nao individualizadas e sobre a atuacao dos membros do Governo responsáveis

pelas sucessivas nomeaçOes e pelo acompanhamento da instituição.

A iniciativa articula, por conseguinte, três planos distintos que importa ter presentes na

respetiva apreciacão jurIdica: o escrutInio de atos e procedimentos da PolIcia Judiciária

enquanto servico da Administraçao; a averiguacão da atuacão individual de Luls Neves,
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incluindo determinadas condutas de natureza pessoal; e o apuramento de eventual

responsabilidade polItica de membros do Governo. A estes acresce ainda urn quarto piano,

de natureza própria, respeitante as razôes do afastamento da PolIcia Judiciária de uma

concreta investigação criminal em curso.

E precisamente a coexistência destes diferentes pianos, bern como a amplitude temporal e

material corn que alguns deles foram forrnulados, que suscita as questoes de admissibilidade

e de delimitação do objeto a apreciar nos termos do artigo 4•D do RJIP.

II. Parecer dos servicos parlamentares competentes:

A Nota Informativa da Direçao de Suporte a Atividade Parlamentar/Divisão de Apoio ao

Plenário identifica algumas reservas.

Em primeiro lugar, assinala a questão do limite de uma comissão potestativa por

Deputado e por sessão legislativa. Os mesmos Deputados já haviam exercido esse direito

na 1. sessão legislativa, através do Inquérito Parlamentar n.9 4/XVII/1.. Como 0 preSente

requerimento foi ainda apresentado nessa sessão, mas prevê que a comissão apenas funcione

na 2. sessão legislativa, os servicos reconhecem uma d’ivida interpretativa: numa leitura

formal, poderia considerar-se excedido o limite constitucional; numa leitura material,

atendendo a producao de efeitos apenas na sessão seguinte, poderá entender-se respeitada a

respetiva ratio.

Quanto ao objeto, os serviços entendern que este incide, na sua maioria, sobre atos do Governo

e da Administraçao, designadamente sobre a atuacão da PolIcia Judiciária, a contratação

püblica, os procedimentos relativos a bens apreendidos e eventual interferência poiltica ou

partidária, considerando, por isso, que se encontram genericamente preenchidos os

requisitos de admissão.

A Nota reconhece, contudo, dvidas quanto aos pontos relativos a contratacäo da mesma

empresa para fins pessoais de LuIs Neves e as alegadas intimidaçoes a jornalistas, por

poderem estar em causa condutas pessoals. Ainda assim, adrnite que tais matérias possam
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integrar o inquérito se apresentarem conexão bastante corn o exercIcio das funçoes pciblicas

e corn interesses constitucionalmente relevantes, recomendando, em especial quanto as

alegadas intimidaçoes, uma formulaçao mais concreta do objeto.

Por fim, os serviços analisam os limites temporais do artigo 8., n. 1, do RJIP, uma vez que o

requerimento abrange factos ocorridos desde 2018. Consideram que a divulgação recente de

notIcias e informaçöes poderá preencher o requisito do conhecimento superveniente e que,

relativamente a Operaçao <<Influencer>>, a circunstância de a investigação permanecer em

curso permite considerar a matéria ainda em apreciação.

Em suma, os servicos identificam reservas quanto a sessão legislativa, as condutas de natureza

pessoal e a dimensão temporal do objeto, mas não veem nelas obstáculo a constituicão da

comissão, apontando sobretudo para a necessidade de major concretizacão de alguns

segmentos.

III. Enquadramento jurIdico

1. Natureza,funçao e limites constitucionais do inquérito parlamentar

0 inquérito parlamentar constitui urn instrumento qualificado de exercIcio da funcao de

fiscalizaçao polItica da Assembleia da Repüblica, devendo o respetivo regime ser

compreendido, desde logo, a partir da conjugação entre a alinea a) do artigo 162. e os •QS 4 e

5 do artigo 178. da Constituicao da Repüblica Portuguesa, bern como do disposto na Lei n.

5/93, de 1 de marco, na sua redação atual — Regime JurIdico dos Inquéritos Parlamentares

(RJIP) — e no Regimento da Assembleia da Repüblica.

Nos termos da aimnea a) do artigo 162. da Constituição, compete a Assembleia da RepiThlica

<<vigiar pelo cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os atos do Governo e da

Administracao>>. E neste domInio funcional que se inscreve, nuclearmente, o poder

parlamentar de inquérito. Por seu turno, o artigo 178., n. 4, estabelece uma garantia

especIfica em favor das minorias parlamentares, determinando que, sem prejuIzo da sua

constituiçao nos termos gerais, as comissöes parlamentares de inquérito são
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obrigatoriamente constituldas sempre que tal seja requerido por urn quinto dos Deputados

em efetividade de funcoes, ate ao limite de uma por Deputado e por sessäo legislativa.

Finalmente, o n 5 do mesmo artigo atribui as comissOes parlamentares de inquérito

<<poderes de investigação próprios das autoridades judiciais>>.

Estas duas dimensöes prosseguem finalidades distintas, embora complementares. A primeira

visa subtrair a constituição da comissão a urn juízo maioritário de oportunidade ou

conveniência, assegurando a minoria parlarnentar a possibilidade de desencadear uma

investigacâo independentemente da vontade da maioria. A segunda procura conferir

efetividade a investigação, impedindo que o exercIcio da função de fiscalizaçao fique

dependente da colaboraçao meramente voluntária daqueles de quem seja necessário obter

depoimentos, inforrnaçOes ou documentos.

A especial intensidade dos poderes de investigacão reconhecidos as comissOes

parlamentares de inquérito não altera, todavia, a natureza da função exercida. Trata

se de órgãos parlamentares, eventuals, constituldos para a prossecucao de uma

finalidade determinada, e nao de tribunais ou de órgãos investidos no exercIcio da

funcao jurisdicional.

0 Acórdão do Tribunal Constitucional n.2 195/94, de 1 de marco, publicado no Didrio do

Repüblica, I Série, n. 110, de 12 de maio de 1994, constitui, nesta maténa, a referência

jurisprudencial fundamental. Corno assinala Nuno Piçarra, <<Poderes e limites de actuacão das

comissOes parlamentares de inquérito no Direito brasileiro e no Direito português, 0 Direito,

ano 143.D, 2011, II, pp. 231-266, o Tribunal reconheceu que a atribuição de poderes de

investigaçäo próprios das autoridades judiciais determina a existência de <<pontos de

coincidência>> corn a fase instrutória dos processos jurisdicionais e que as comissöes detêm

determinados poderes idênticos aos reconhecidos aos órgaos da jurisdição penal nessa fase.

Porém, essa identidade instrumental não elimina a diferenca essencial quanto a natureza,

finalidade e resultado de cada atividade: enquanto os tribunais visam determinar

responsabilidades jurIdicas, as comissOes parlamentares de inquérito procuram apurar

responsabilidades polIticas ou obter informacão destinada ao exercIcio das atribuiçOes
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parlamentares, nao podendo a sua atuacão culminar numa decisão condenatória corn força

de caso julgado.

A mesma distincão é retomada pelo Conseiho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repüblica

no Parecer n. 27/2024, de 3 de outubro de 2024, aprovado por unanimidade. Al se conclui

expressamente que o exercfcio pelas comissOes parlamentares de inquérito de poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais não permite qualificá-las como tribunais ou

sequer como participantes da funcao jurisdicional, e que o inquérito parlamentar <<não

constitui, nem pode constituir urn processo penal>>. A descoberta da verdade no inquérito

parlamentar encontra, segundo o Parecer, o seu fundamento e limite na

responsabilidade polItica, ao passo que no processo penal está em causa a

administraçao da justica e a eventual aplicacao de sancöes criminals.

A equiparação constitucional respeita, pois, aos rneios de investigação e náo a funcao exercida.

Como se assinala no mesmo Parecer, o <privilegio judicial de autoridade>> atribuldo as

cornissöes parlamentares de inquérito existe por atribuicão constitucional e náo pela natureza

das suas funcöes: pretende-se conferir ao instituto eficácia bastante para que a

investigação nao seja inviabilizada pela falta de colaboracao de terceiros, sem, corn

isso, deslocar para o Parlamento uma parcela da funcao jurisdicional.

Esta distincão assume particular relevância quando os factos abrangidos pelo inquérito

apresentem simultaneamente relevância criminal. A existência de urn processo penal sobre os

mesmos factos não determina, por Si SO, a inadmissibilidade do inquérito parlarnentar. 0

próprio artigo 5. do RJIP pressupOe a possibilidade de coexistência entre ambos, prevendo

que o Presidente da Assembleia da Repüblica comunique ao Procurador-Geral da RepOblica o

conteüdo da resolução ou a parte dispositiva do requerimento que determine a realização do

inquérito e que este informe Se, corn base nos mesmos factos, corre processo criminal e em

que fase se encontra, podendo a Assembleia deliberar sobre a eventual suspensão do

inquérito parlamentar.

o que nao é admissIvel é a transformacão do inquérito parlamentar num processo

penal paralelo ou sucedâneo. A Assembleia da Repüblica não dispOe de competência



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

0 PRESIDENTE

para administrar justica, formular imputaçöes criminais corn efeitos jurIdicos próprios

ou substituir-se ao Ministério Püblico e aos tribunals no exercIcio das competéncias

que a Constituicão ihes reserva.

o Parecer do Conseiho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repüblica n. 23/2024, de

5 de setembro de 2024, emitido a solicitacäo do Presidente da Assembleia da Repáblica, e

particularmente claro neste ponto: o inquérito parlamentar náo constitui uma alternativa ao

inquérito penal, nem pode antecipar ou procurar condicionar o respetivo curso, devendo

preservar-se a reserva da ação penal e da funcão jurisdicional.

E neste contexto que deve ser interpretado o artigo 1. do RJIP. A disposicao estabelece, por

urn lado, que os inquéritos parlarnentares tern por funçao vigiar pelo cumprimento da

Constituição e das leis e apreciar os atos do Governo e da Administracão e, por outro, que

podem ter por objeto qualquer matéria de interesse püblico relevante para o exercfcio das

atribuicoes da Assembleia da Repüblica. 0 poder de inquérito nao consubstancia, portanto,

uma competência parlamentar geral de investigação de quaisquer factos dotados de

relevância püblica: a matéria investigada deve conservar uma conexão bastante corn as

atribuiçOes que a Constituição comete a Assembleia da Repüblica.

A exata amplitude dessa conexão não é, contudo, inteiramente pacIfica.

o Parecer n. 23/2024 sustenta que o artigo 1. do RJIP consagra dois critérios cumulativos.

o prirneiro, de natureza funcional, corresponde a incumbência de <<vigiar pelo cumprimento

da Constituicao e das leis e apreciar os atos do Governo e da Administracao>>; o segundo, de

natureza material, exige que se trate de matéria de interesse pi’iblico relevante para o

exercIcio das atribuicoes da Assembleia da Repüblica. Nesta construcão, a mera relevância

püblica da rnatéria nao é suficiente: o inquérito parlamentar encontra o seu

fundamento próprio na fiscalizaçao polItica e, em ñltima análise, numa relaçao de

responsabilidade polItica perante a Assembleia.

A posicao adotada pelo Conseiho Consultivo é, neste ponto, restritiva. 0 Parecer considera que

a fiscalizacao parlamentar nao pode ser desligada do pressuposto da responsabilidade
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polItica, inexistente relativamente, designadamente, aos tribunais, ao Ministério Püblico, ao

Presidente da Repüblica, aos órgaos próprios das Regioes AutOnomas ou aos Orgãos das

autarquias locais. A simples incumbência constitucional de vigiar pelo cumprimento da

Constituicão e das leis não conferiria, assim, a Assembleia uma competência geral de

investigação relativamente a órgãos que nao respondem politicamente perante ela.

Esta orientação nao é, todavia, incontroversa na doutrina.

Jorge Miranda admite, em termos mais amplos, que um inquérito parlamentar possa incidir

sobre matéria relativa ao Presidente da Repüblica ou aos tribunais, desde que essa matéria se

reconduza a uma atribuiçao prOpria da Assembleia da Repüblica. A posição encontra-se

desenvolvida em <<Sobre as comissdes parlamentares de inquérito, Direito e Justica, n.0 14,

2000, p. 35, sendo referidos, a tItulo exemplificativo, as deslocaçöes ao estrangeiro do

Presidente da Repüblica, em razão da competência parlamentar para prestar assentimento, e

determinados aspetos do funcionamento das secretarias judiciais.

Mais ampla é a orientacão defendida por Nuno Piçarra em <<Inquérito Parlamentarl>, Dicionário

JurIdico da Administraçao Püblica, 3•Q Suplemento, Lisboa, 2007, p. 436, segundo a qua! a

ailnea a) do artigo l62. da Constituiçao pode permitir, em determinadas circunstâncias,

sujeitar a inquérito parlamentar outros órgãos de soberania e outros Orgãos constitucionais,

hem como, em situaçoes-limite, realidades pertencentes ao domInio da sociedade civil corn

relevância püblica suficientemente ponderosa.

A existência desta divergencia aconseiha a distinguir aquilo que constitui matéria

controvertida de um nücleo de limites que pode considerar-se firmernente estabelecido. Q

poder parlamentar de inguérito nâo pode ser autonomizado das atribuiçoes

constitucionais da Assembleia; nao pode incidir sobre matérias compreendidas na

competência exciusiva de outro órgão constitucional: nao pode constituir instrumento

de administraçao da justiça ou de exercIcio de poderes sancionatórios estranhos a

funcao parlamentar: e nao pode converter a esfera estritamente privada dos cidadãos

em objeto autónomo de investigação sem uma conexão material bastante corn

finalidade constitucionalmente legItima.
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E neste piano que assume particular importância a chamada Korollar-Theorie. J. J. Gomes

Canotilho, em <<Direito Constitucional e Teoria da Constituicãox’,7. ed., Almedina, Coimbra,

2003, p. 637, enuncia-a nos seguintes termos: <<a regra é a de que o direito de inquérito

existe em relacão a assuntos para os quais o parlamento é competente, mas não para

questOes que são da exciusiva competência de outro órgao de soberania>. 0 Autor

reconhece, simultaneamente, que a concretização do princIpio não é simples num sistema

constitucional assente näo apenas na separacao, mas também na interdependência dos órgãos

de soberania.

No mesmo sentido de preservação da repartição constitucional de competências, Gomes

Canotilho e Vital Moreira assinalam, em <<Constituicão da Repüblica Portuguesa Anotadax, vol.

II, 4. ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, p. 396, que as comissOes parlamentares de

inquérito <<nao podem perturbar o esquema de competências e funcOes dos outros

órgãos de soberania>>. 0 Parecer n. 23/2024 associa esta afirmação ao entendimento do

Tribunal Constitucional, expresso no Acórdão flQ 195/94, segundo o qua! as comissöes não

podem incidir sobre matérias que extravasem a competência da Assembleia da Repübiica ou

se incluam na competência exciusiva de outros órgaos constitucionais.

E também por esta razão que a definicao do objeto assume urn papel central na

arquitetura jurIdica do inquérito. 0 objeto não constitui uma mera descricao temática:

determina a extensão da competência da comissão e funciona. simultaneamente. como

fundamento e limite dos poderes gue ihe são reconhecidos.

José Matos Correia, em A alteracao do objeto das comissöes par/amen tares de inquérito de

constituição obrigatória, in José Matos Correia/Ricardo Leite Pinto (coords.), Estudos em

Homenagem ao Professor Antonio Martins da Cruz, Universidade Luslada Editora, Lisboa,

2020, pp. 521-522, sublinha precisamente que <é imperioso que a densificacao do objeto

conste da resoluçao que institui a comissão de inquérito>>, sob pena de se abrir a possibilidade

de .xutilizaçao discricionária de amplos poderes de escrutIniox, materialmente próximos dos

das autoridades judiciais, sem adequada orientação e parametrizacão.
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A delimitaçao do objeto é. assim. condiçao de admissibilidade da comissão e.

simultaneamente. parâmetro de validade da sua atuação subseguente. Exige-se clareza.

precisão e determinabilidade suficientes para gue seja possIvel reconhecer aguilo gue

se pretende averiguar. a conexão dessa investigação corn urna finalidade parlamentar

legItima e. posteriormente. se cada diligência instrutória permanece dentro da area

material gue justificou a constituição da comissão.

Não se exige, naturalmente, que o requerirnento antecipe os resultados da investigação ou

descreva exaustivamente todos os factos que dela possam vir a emergir. Uma exigência dessa

natureza contrariaria a própria razão de ser do inquérito. Exige-se. porém. gue não se trate

de uma habilitaçao genérica para investigar indiscriminadamente urn setor. uma

entidade ou urna pessoa. sem definicao suficientemente objetiva dos factos ou matérias

gue justificam o recurso a urn instrumento dotado de poderes de investigacão

particularmente intensos.

A definição do objeto conhece ainda limites temporais. Nos termos do artigo 8. do RJIP, os

inquéritos parlarnentares so podem ter por objeto atos do Governo ou da Administracao

ocorridos em legislaturas anteriores quando se reportem a matérias ainda em

apreciação, a factos novos ou a factos de conhecimento superveniente. Durante cada

sessäo legislativa, não é igualmente permitida a constituição de nova comissão de inquérito

corn objeto idêntico ao de outra comissão em exercIcio de funçöes ou que as tenha terminado

no mesmo perIodo, salvo surgimento de factos novos.

o Parecer n. 23/2024 relaciona esta limitacao temporal corn a natureza especIfica da

responsabilidade poiltica. Não está em causa qualquer forma de prescrição, mas antes a sua

praticabilidade: o inquérito deve manter uma conexão suficiente corn urn contexto

politico no qual os factos apurados possam ainda ser objeto de apreciação e produzir

consequências no piano parlarnentar.
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2. A constituicão obrigatória da comissão e os poderes do Presidente da Assembleia

da Repüblica

A denominada constituição <<potestativa>> da comissão representa uma garantia constitucional

da minoria parlamentar: preenchidos os pressupostos constitucional e legalmente previstos,

a constituição da comissão deixa de depender de uma deliberação favorável da maioria. Como

observa o Parecer n.2 23/2024, tais inquéritos <<não podem ser condicionados quanto a sua

oportunidade e conveniência pelos demais Deputados>>, uma vez que a Constituiçao

determinou a constituição obrigatória da comissão.

A potestatividade nao significa, todavia, que o requerimento produza os seus efeitos

independentemente do preenchimento dos requisitos constitucionais, legais e

regimentals, nem reduz o Presidente da Assembleia da Repüblica a funcão de

certificacão do nümero de subscritores.

o artigo 4•Q do RJIP é inequlvoco a esse respeito. 0 requerimento, dirigido ao Presidente da

Assembleia da Repñblica, deve indicar o objeto e os fundamentos e pode incluir uma lista

preliminar dos cidadãos a convocar e das diligencias a realizar. 0 Presidente verifica a

existência formal dessas condicoes, hem como o nümero e a identidade dos Deputados

subscritores, e notifica o primeiro subscritor para suprir as faltas existentes sempre que se

verifique omissão ou erro no cumprimento das formalidades ou quando a indicaçao do objeto

e dos fundamentos infrinja a Constituição OU os princIpios nela consignados.

A circunstância de o n. 2 do artigo 4•Q estabelecer que o requerimento nao é suscetIvel de

apreciacão ou recusa deve, portanto, ser compreendida a luz da exceção que o próprio

preceito imediatamente estabelece. 0 que fica excluIdo é urn juízo de mérito politico sobre

a iniciativa. 0 Presidente não pode recusar o inquérito por o considerar politicamente

inconveniente, inoportuno, dispensável ou inadequado. Não Ihe cabe ponderar se o

momento escoihido é apropriado, se existem outros instrumentos parlamentares mais

convenientes ou se a investigacão é suscetIvel de produzir resultados politicamente

üteis.
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Cabe-ihe, porérn, verificar se estão preenchidas as condicOes jurIdicas de exercIclo do

direito.

o Parecer n. 23/2024 é especialmente claro neste ponto: <apesar de o artigo 4•Q do RJIP ter

como epIgrafe “Constituição obrigatoria da comissäo de inquérito”, tal obrigatoriedade nao

dispensa urn escrutInio liminar de legalidade e de constitucionalidade>>. E conclui que os

requerimentos desta natureza so vinculam a constituição da comissão quando o

respetivo objeto e fundamentos nao evidenciern a pretericão dos requisitos formais e

materials legalmente exigidos.

Esta solucão encontra também apoio na doutrina. José Matos Correia, no estudo já referido,

dedica especificamente atenção a latitude da intervençäo do Presidente da Assembleia da

ReptThlica na admissão de cornissOes de inquérito de constituicão obrigatória e a possibilidade

de recurso para o Plenário, v. A alteracao do objeto das comissöes parlamentares de inquérito

de constituicão obrigatória, cit., pp. 512 e ss.

o poder atribuIdo ao Presidente nao é. assim. urn poder de autorizacao polItica.

urn poder-dever de controlo da adrnissibilidade jurIdico-constitucional do

reguerirnento. Esse controlo compreende a verificacao dos reguisitos formais. do

nümero e identidade dos subscritores. da existência e determinabilidade do objeto e

dos fundamentos. da insercão material da investigação no âmbito das atribuiçOes da

Assembleia da Repüblica e do respeito pelas normas e princIpios constitucionais que

limitam o exercIclo do poder parlamentar de inquérito.

o próprio mecanismo de suprimento previsto no artigo 4. demonstra que este controlo deve

ser exercido de modo compatIvel corn a especial proteção constitucional conferida a minoria.

A detecão de uma irregularidade ou insuficiência nao conduz necessariamente a

rejeição. Sempre que seja possIvel corrigir a deficiência sem desfigurar a iniciativa, a

lei impOe que seja concedida aos requerentes a possibilidade de o fazer. A rejeicão

constitui, pois, a consequência de uma desconformidade que nao possa ser suprida ou

que, depois de facultado o suprimento legalmente devido, permaneca incornpatIvel

corn a Constituicao ou corn a lel.
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Esta configuraçao permite preservar as duas dimensöes relevantes do regime: por urn lado,

impedir que o direito constitucional da minoria fique sujeito a urn veto politico do Presidente;

por outro, assegurar que a natureza potestativa da iniciativa náo seja interpretada como uma

imunidade perante as exigências de constitucionalidade e legalidade.

A garantia conferida aos requerentes prolonga-se, alias, para além da constituicao da

comissão.

Tratando-se de urna cornissão constituIda ao abrigo do artigo 178., n.2 4, da Constituição, 0

respetivo objeto não pode ser modificado pela maioria dos seus membros. Nos termos do n.

3 do artigo 8. do RJIP, pode ser objeto de aclaração, rnas mesrno essa aclaraçao depende do

assentimento dos requerentes. A soluçao visa irnpedir que a maioria parlamentar possa,

depois de constftuida a comissão, alterar o âmbito da investigação e, por essa via, neutralizar

indiretamente urn direito que nao poderia impedir no momento inicial.

A mesma logica explica o regime especial das diligencias instrutórias. 0 artigo l3., n.2 4, do

RJIP deterrnina que, nos inquéritos constituldos por iniciativa de urn quinto dos Deputados,

as diligências instrutórias solicitadas pelos requerentes sejam de realizaçáo obrigatOria. Se

assim não fosse, os Deputados poderiam conseguir a constituicão da cornissão por forca do

seu direito constitucional e, posteriormente, ver a investigaçäo inviabilizada pela rejeicão

sistemática das diligências pela maioria dos rnembros da própria comissão.

Também a atribuicao de <<poderes de investigação prOprios das autoridades judiciais>’ deve

ser compreendida a luz dos limites constitucionalmente estabelecidos. Nuno Piçarra chama a

atencão para a opcão do artigo 178., n. 5, da Constituiçao pela expressao <<poderes de

investigaçäo próprios das autoridades judiciais>>, e não por uma formula que atribuIsse as

cornissöes parlamentares de inquérito <<todos os poderes>> de investigação daquelas

autoridades. Dai retira que o preceito não pode ser interpretado como uma derrogaçao das

disposicoes constitucionais que reservam expressamente deterrninados poderes de

investigacão aos tribunais, em especial quando estejarn em causa ingerências particularmente

intensas em direitos fundamentais. Cfr. Nuno Piçarra, <<Poderes e limites de actuação das
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comissöes parlamentares de inquérito no Direito brasileiro e no Direito português>>, 0 Direito,

ano l43., 2011, II, pp. 250-254, em especial pp. 250 e 252-253.

O Tribunal Constitucional afirrnou, no Acórdão n.2 195/94, que os poderes das comissOes

parlamentares de inquérito encontram urn limite naqueles direitos fundarnentais dos

cidadãos que, mesmo em investigação crirninal, náo podem ser afetados senão por decisão

judicial.

A Constituição pretende, assim, conferir efetividade a investigação parlarnentar, mas

não converter as comissOes parlamentares de inquérito em órgãos jurisdicionais. Corno

assinala Nuno Piçarra, a atribuicao de poderes de investigação próprios das autoridades

judiciais não visa <<assimilar>> as comissöes aos tribunais, mas antes conferir ao instituto a

maxima eficácia e eficiência possIveis enquanto instrumento de informaçao e controlo polItico

parlamentar, assegurando, designadarnente, que o inquérito não seja inviabilizado pela falta

de colaboração de terceiros (cfr. Nuno Picarra, <<Poderes e limites de actuação das comissöes

parlamentares de inquérito no Direito brasileiro e no Direito portuguêsx, 0 Direito, ano 143.,

2011, II, pp. 231-266, em especial pp. 232 e 250).

E igualmente neste enquadramento que devem ser apreciados os poderes próprios do

Presidente da Assembleia da Repñblica.

0 Presidente nao constitui urn simples primus inter pares, nern urn rnero executor

material da vontade de outros órgãos parlamentares. 0 Parecer n. 23/2024 começa

precisamente por salientar a sua posicao constitucional própria: embora integre o complexo

institucional parlamentar, exerce competências autónomas dentro e fora da Assembleia,

designadamente na substituicao temporária do Presidente da Repüblica e na participação, por

inerência, no Con selho de Estado.

No plano interno, cabe-lhe representar a Assembleia da Repüblica, dirigir e coordenar os seus

trabalhos e assegurar o cumprimento da Constituição, da lei e do Regimento. A par de uma

funcao de dinamização dos trabalhos parlamentares, o Conselho Consultivo da PGR identifica,
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por isso, urna funcao de moderacao e de controlo da observância das normas constitucionais

e regirnentais.

Em matéria de inquéritos parlamentares, são, de resto, numerosas as cornpetências que a lei

e o Regimento atribuern diretamente ao Presidente da Assembleia da Repüblica: cabe-ihe

controlar liminarmente a admissibilidade do requerimento; comunicar o conteüdo da

resolução ou a parte dispositiva do requerimento ao Procurador-Geral da Repüblica; intervir

na definição da cornposição da comissão e dar posse aos seus membros; exercer determinadas

competências relativas ao estatuto destes; assinar convocacöes quando solicitado pelo

presidente da comissão; autorizar a requisição ou contratação de especialistas; participar a
Procuradoria-Geral da Repüblica factos suscetIveis de integrar o crime de desobediência

qualificada; e inscrever o reiatOrio na ordem do dia do Plenário.

o Parecer n. 23/2024 reconduz estas competências a duas funçOes essenciais: enquadrar a

atuação da comissäo no quadro institucional da Assembleia da Repéblica e vigiar pelo

cumprimento da Constituicao e da lei. E neste contexto que afirma que a comissão

parlarnentar de inquérito é <<urn órgão auxiliar do Parlamento e não urn satélite na sua órbita>.

o alcance desse poder deve, porém, ser cuidadosamente delimitado. 0 Presidente não dirige

a investigação, não seleciona as diligências que considera politicamente ou probatoriamente

mais adequadas, não substitui o seu juIzo de utilidade ao dos requerentes e não dispOe de urn

poder geral de revisão das opçoes da comissão.

o próprio Parecer n.2 23/2024 o afirrna ao distinguir os juIzos de oportunidade ou

conveniência, que não cabem ao Presidente, da verificaçao dos <<limites heterOnomos>> que

condicionarn a atuacao da comissão. Compete-ihe assegurar que o exercIcio dos poderes de

investigação não comprorneta o equilIbrio de poderes no interior da Assembleia, as relacoes

corn outros órgãos de soberania ou os direitos fundamentais dos cidadãos.

Trata-se, pois, de urn controlo de juridicidade e não de mérito investigatório.

o Presidente pode verificar se a diligência permanece dentro do objeto admitido, se respeita

as competências materiais da Assernbleia e dos demais órgãos constitucionais, se satisfaz as
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exigências legais de fundamentacão e se não afronta manifestarnente direitos fundamentais

ou outras normas constitucionais, legais ou regimentais.

Do quadro constitucional, legal, jurisprudencial e doutrinário referido resulta, em suma, uma

articulaçao entre dois princIpios que devem ser simultaneamente preservados.

Por um lado, o artigo l’78., n. 4, da Constituiçao consagra uma garantia efetiva das minorias

parlamentares, retirando a maioria e ao prOprio Presidente da Assembleia da Repüblica

qualquer poder de impedir a constituição da comissão corn fundarnento num juIzo de

oportunidade, conveniência ou mérito politico. Por outro, o exercfcio desse direito permanece

sujeito a Constituicão e a lei, designadamente quanto a determinação do objeto, a competência

material da Assembleia da Repüblica, a separação e interdependência dos órgaos de soberania

e a proteção dos direitos fundamentais.

A natureza potestativa da iniciativa constitui, assim, uma garantia contra o poder de

bloqueio da maioria parlamentar, e não uma derrogação ao princIpio da

constitucionalidade e da legalidade.

E precisamente nesse ponto de equilIbrio que se situa a competência do Presidente da

Assemblela da Repüblica: não ihe cabe apreciar se deve ou não haver inquérito, mas

incumbe-ihe verificar se o requerimento que ihe é apresentado reüne as condiçOes

jurIdicas necessárias para produzir o efeito constitucional de constituição obrigatória

da comissão; e, quando posteriormente seja chamado a exercer competências que ihe

são próprias relativamente a atos ou diligencias da comissão, não ihe cabe dirigir ou

condicionar a investigacão, mas também nao pode deixar de assegurar que os atos a

que associa a sua competência e a representacão institucional da Assembleia da

Repüblica permanecem dentro dos limites constitucionais, legais, regimentais e

objetivos que legitimam o exercIcio do poder parlamentar de inquérito.
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IV. Análise jurIdica do requerimento

Cumpre, a luz do enquadramento constitucional e legal anteriormente exposto, apreciar se o

Inquérito Parlamentar n.2 11/XVII/1., apresentado por Deputados do Grupo Parlamentar do

CHEGA, preenche os pressupostos constitucionais e legais de que depende a constituição

obrigatoria da respetiva comissão de inquérito, nos termos do artigo 178., n.2 4, da

Constituicao e da ailnea b) do n.9 1 do artigo 2. do Regime Jurfdico dos Inquéritos

Parlamentares.

o requerimento tern por tItulo <cComissão Eventual de Inquérito Parlamentar para

avaliação da intervenção de LuIs Neves enquanto director da PolIcia Judiciária durante

todos os seus mandatos (2018-2026) e eventual responsabilidade de membros do

Governo que o nomearam e tutelaram>> e apresenta nove segmentos de objeto,

abrangendo a globalidade da atuacão daquele enquanto Diretor Nacional da PolIcia Judiciária,

procedimentos relativos a bens apreendidos, contratacão püblica, eventuais conflitos de

interesses, alegadas interferências polIticas ou partidárias, responsabilidade de membros do

Governo, a Operaçâo <<Influencer>> e alegadas intimidaçoes a jornalistas.

A primeira questâo a apreciar respeita ao momento em que o requerimento foi

apresentado.

O artigo 178., n.9 4, da Constituiçao limita a uma por Deputado e por sessão legislativa a

constituiçäo obrigatória de comissöes parlamentares de inquérito.

Os Deputados subscritores haviam já exercido esse direito na 1. sessão legislativa, através do

lnquérito Parlamentar n.9 4/XVlI/1. 0 presente requerimento deu entrada ainda durante

essa mesma sessão legislativa, embora expressamente preveja que a cornissão requerida

apenas inicie funcOes na 2. sessão legislativa. A própria nota dos servicos parlamentares

assinala a tensão entre uma leitura estritamente formal do preceito, centrada no momento da

apresentação do requerimento, e uma leitura material, atenta a finalidade do limite

constitucional.
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Não se considera, todavia, que esta circunstância constitua obstáculo a constituição da

comissão.

o limite constante do artigo 178., n. 4, visa impedir que o mesmo Deputado desencadeie, em

cada sessäo legislativa, mais de uma comissão por via potestativa. A norma constitui

simultaneamente uma garantia da minoria e um limite ao exercIcio desse direito. 0 seu

sentido material é. pois. impedir a rnultiplicacão. nurna mesma sessão. de iniciativas de

constituicão obrigatoria acionadas pelos mesmos Deputados. e não impedir gue.

encontrando-se encerrado o perIodo normal de funcionamento parlamentar. seja

apresentado urn reguerimento expressamente destinado a produzir efeitos na sessão

legislativa irnediatamente seguinte.

No caso, o próprio requerimento determina que a comissão deverá iniciar funcoes apenas na

2. sessão legislativa, nao se pretendendo, portanto, obter a constituição e funcionamento de

duas comissöes potestativas na mesma sessão.

Acresce que, tendo a Assembleia da Repüblica cessado o seu perfodo normal de

funcionamento, os próprios serviços consideraram suspensos os prazos procedimentais

relativos a constituicäo e inIcio de funcoes da comissão.

Uma interpretação que fizesse depender a admissibilidade do requerimento exciusivamente

da data da sua apresentação, desconsiderando que a constituição e o inIcio de funcionamento

da comissão foram expressamente diferidos para a sessão legislativa seguinte, conduziria a

uma compressao do direito constitucional da minoria que não parece encontrar apoio

bastante na finalidade do artigo 178., nY 4, da Constituição.

Tratando-se de uma disposicão que simultaneamente reconhece e limita urn direito

parlarnentar especialmente protegido, a restrição deve ser interpretada de forma

estrita e segundo a respetiva razão de ser.

Não se afigura, por isso, que a circunstância de a iniciativa ter sido formalmente

entregue ainda na 1. sessão legislativa deva deterrninar a sua rejeicão, desde que a sua

constituicão e funcionamento tenham lugar apenas na sessão subsequente.
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Superada esta questão, importa apreciar 0 objeto e os fundamentos do requerimento.

E neste piano que se suscitam dificuldades substancialmente mais relevantes.

Como se referiu, o artigo 4Q do RJIP não deixa o Presidente da Assembleia da Repüblica

reduzido a verificacao do nümero e identidade dos subscritores. 0 seu n. 3 determina

expressamente que o Presidente verifique as condicoes formais e notifique o primeiro

subscritor para suprir as faltas existentes, designadamente quando a indicacao do objeto ou

dos fundamentos infrinja a Constituiçao ou os princIpios nela consignados.

o Parecer do Conseiho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repüblica n.2 23/2024, de 5 de

setembro, é particularmente claro quanto ao alcance deste controlo. Apesar da <<constituicão

obrigatoria>> da comissão, Os reguerimentos potestativos apenas vinculam o Presidente

quando o objeto e os fundamentos não evidenciem a preterição de requisitos formais

ou materials, cabendo-Ihe designadamente controlar a determinabilidade e a

proporcionalidade do objeto e impedir gue o Parlamento endosse uma investigacão

gue extravase manifestamente as competências gue a Constituiçao ihe atribui.

Não está, naturalmente, em causa formular qualquer juIzo sobre a oportunidade,

conveniência ou mérito politico da iniciativa. 0 direito de constituição potestativa

impede-o. 0 que importa verificar é se o objeto. nos termos em que foi formulado.

apresenta a determinacao necessária para servir de medida aos poderes

excecionalmente intensos de investigação atribuldos a futura comissão e se permanece

dentro do âmbito constitucionalmente legItimo da fiscalizacao parlamentar.

Essa exigência assume particular importância no caso presente porque o objeto de uma

comissão parlamentar de inquérito de constituição obrigatória nao pode posteriormente ser

alterado pela própria comissâo e apenas pode ser aciarado corn o assentimento dos

requerentes. 0 objeto que agora seja admitido constituirá, portanto, a medida jurIdica

da futura competência investigatória.

Ora, a primeira formulaçao do objeto consiste em <avaliar [a] intervenção de LuIs Neves

enquanto diretor da PolIcia Judiciária durante todos os seus mandatos (2018-2026)>>.
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A amplitude desta cláusula suscita uma dificuldade evidente de determinabilidade.

Não são identificados atos. decisOes. procedimentos ou areas concretas de atuacão. 0

objeto potencial da comissão coincide. nos seus próprios termos. corn toda a atividade

funcional de uma determinada pessoa durante cerca de oito anos. Tal formulacão

dificilmente permite estabelecer. de forma antecipadamente reconhecIvel. guais os

factos incluIdos na competência da cornissão e guais os gue dela ficam excluIdos.

José Matos Correia, em A alteração do objeto das comissdes parlamentares de inquérito de

constituicão obrigatória, in José Matos Correia/Ricardo Leite Pinto (coords.), Estudos em

Homenagem ao Professor Antonio Martins da Cruz, Universidade LusIada Editora, Lisboa,

2020, pp. 521-522, chama precisamente a atenção para esta exigência, afirmando ser

<<imperioso que a densificacao do objeto conste da resoluçao que institui a comissão de

inquérito>>, pois a ausência dessa parametrizacão abriria caminho a utilizacão

discricionária de poderes de escrutInio materialmente próximos dos poderes das

autoridades judiciais.

Não é constitucionalmente exigIvel que os requerentes conhecam antecipadamente todos os

factos que a investigação venha a revelar. Ta! exigência seria contraditória corn a própria

natureza do inquérito. Mas é necessário que exista urna matéria suficientemente

individualizada que permita compreender por que razão se investiga e em que domInio

material podem ser exercidos os poderes da comissão. A referenda genérica a
dntervenção> de uma pessoa durante a totalidade de três mandatos não satisfaz, sem

ulterior concretização, essa exigência.

A dificuldade é agravada pelo terceiro segmento do objeto, no qua! se pretende (caferir se

existem outras situacOes idênticas, corn os mesmos protagonistas ou outros durante os

mandatos de LuIs Neves>>.

Esta formulacao apresenta urna proximidade particu!arrnente significativa corn aquela que foi

diretarnente apreciada no Parecer n.2 23/2024. Al estava em causa, entre outros, o propósito

de investigar <<a existência de outros casos serneihantes nurn passado recente>>. 0 Conseiho
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Consultivo considerou que tais <<outros casos semeihantes>> não constitulam sequer factos

identificados, advertindo para o risco de se converter o inguérito numa procura

indeterminada de factos ainda desconhecidos e para a dificuldade adicional de uma

formulacao gue parecia pressupor como adguirido o próprio facto utilizado como

termo de comparação.

A objeçao é inteiramente transponIvel.

A expressão outras situacOes idênticas> nao delimita aguilo gue se pretende

investigar: permite gue o próprio processo investigatório determine posteriormente 0

seu objeto. A referência adicional a <mesmos protagonistas ou outros>> afasta ate uma

delimitacão subjetiva minima. 0 resultado é uma habilitacao potencialmente aberta

para procurar. durante toda a extensão temporal dos mandatos considerados.

guaisguer factos gue a comissão entenda comparáveis aos episódios descritos na

exposição de motivos.

Ta! conformação não parece conciliável corn a funcão jurIdica que cabe ao objeto de urna

comissão parlamentar de inquérito.

Dificuldade semeihante se verifica na pretensão de caferir as decisOes tomadas durante o

mandato de LuIs Neves que possam evidenciar interferência ou condicionamento de

natureza polItica ou partidária>>.

A existência de eventuais interferências poifticas ou partidárias na atuaçäo da Poilcia

Judiciária constitui, ern abstrato, matéria de evidente interesse para a fiscalizacão

parlarnentar. Näo é essa a questão.

0 problema está na ausência de gualguer individualizaçao das decisOes. episódios ou

circunstâncias gue justificam a suspeita. 0 reguerimento nao identifica determinadas

decisOes relativamente as guais se pretenda averiguar se houve condicionamento

polItico: propöe-se analisar as decisöes tomadas ao longo dos mandatos para descobrir

se alguma delas revela essa interferência.
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Também agui o objeto é definido. não por factos ou matérias delimitadas. mas por uma

hipótese investigatória de amplitude praticamente indeterminada.

Os mesmos reparos, embora corn intensidade menor, incidem sobre a cláusula relativa aos

contratos celebrados entre a PolIcia Judiciária e a sociedade <<ConstruBarcelos, Lda.>>. A

fiscalizaçao da contratacao püblica realizada por urn serviço da administração direta do

Estado integra, sern dificuldade, o âmbito possIvel de urn inquérito parlamentar. 0

requerimento identifica, alias, a entidade contratante, a empresa, a natureza das matérias a

analisar e os critérios de comparacão pretendidos. 0 segrnento é, nesta parte, suficientemente

reconhecIvel. Porém, a expressão final <<entre outros elementos que se revelem

importantes> volta a conferir a comissão uma faculdade genérica de expansão do

objeto em função do que posteriormente considere relevante.

Tal cláusula deve ser expurgada ou concretizada. 0 surgirnento de factos novos durante os

trabaihos pode produzir as consequências que o ordenamento jurIdico permita; não deve,

porém, ser antecipadamente utilizado para tornar indeterrninado o objeto originariamente

aprovado.

Diversa é a questão suscitada pelo sexto segrnento, relativo a c<existência ou não de conflitos

de interesses na contratação da mesma empresa para fins pessoais do, a data, Diretor

da PJ, LuIs Neves>>.

Neste dornInio, a fronteira relevante e aquela que separa a investigação de atos da

Administraçao da investigação autónoma da vida ou atividade privada de uma pessoa

determinada.

A circunstância de urna empresa contratada pela Poilcia Judiciária ter simultaneamente

prestado serviços privados ao respetivo Diretor Nacional pode ser legitirnarnente relevante

para apreciar a imparcialidade dos procedirnentos administrativos, a existência de situacoes

de conflito de interesses, os mecanismos de prevenção e fiscalizaçao existentes e a eventual

repercussâo das relaçOes privadas na contratação realizada pela Adrninistração.
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o que nao se afigura admissIvel é autonomizar a contratação privada como objeto

próprio da fiscalizaçao parlamentar.

A doutrina não é inteiramente uniforme quanto ao âmbito material dos inquéritos, mas

mesmo as posicOes mais amplas não prescindem de uma conexão constitucionalmente

relevante entre o facto privado e as atribuicOes parlamentares. Gomes Canotilho e Vital

Moreira (Constituicdo da Reptthlica PortuguesaAnotada, vol. II, 4. ed., Coimbra Editora, 2010,

p. 396) recusam que qualquer pessoa ou organização privada possa constituir, sem mais,

objeto direto de inquérito parlamentar. A própria nota dos serviços parlamentares

reconhece esta dificuldade relativamente as condutas de natureza pessoal.

Neste ponto, o objeto deveria, portanto, ser reconduzido a eventual influência da

relaçao contratual privada sobre a imparcialidade, regularidade e transparência dos

procedimentos administrativos celebrados pela PolIcia Judiciária. E essa conexão

funcional, e não a vida contratual privada autonomamente considerada, que pode

justificar o escrutInio parlamentar.

Mais acentuadas são as reservas quanto ao nono segmento, que pretende <<verificar as

alegacOes de intimidaçOes a jornalistas por parte de Luls Neves ou a seu pedido>>.

A exposicão de motivos esciarece que as alegadas intimidacOes terão sido praticadas pelo filho

de Luls Neves, <<presumivelmente a seu pedido>>.

Tal como formulada. a averiguacão incide diretamente sobre uma alegada conduta

individual. eventualmente praticada através de terceiro. scm gue seja identificado

qualguer ato administrativo. utilização de poderes ou meios da Poilcia Judiciária on

intervençâo governamental.

A especial relevância constitucional da liberdade de imprensa nao elimina a

necessidade de competência parlamentar. Nem o interesse püblico do facto. nem a

gualidade funcional de uma pessoa determinada transformam toda a sua conduta

individual em atuacâo da Administracão.
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A matéria so poderá integrar validamente o objeto se Os requerentes identificarem uma

conexão funcional suficiente corn o exercIcio do cargo — designadamente utilizacao de meios,

poderes, informaçao ou influência institucional decorrente da direção da PolIcia Judiciária. Na

ausência dessa conexâo, tratar-se-á de averiguar uma eventual conduta pessoal, porventura

ate criminalmente relevante, matéria que naG pode constituir objeto autónomo do exercIcio

dos poderes de investigacão parlamentar.

Esta reserva e reforcada pela natureza própria do inquérito parlamentar. 0 Parecer n.

27/2024, de 3 de outubro de 2024, conclui que uma comissão parlamentar de inquérito

não constitui tribunal nem participante da funcao jurisdicional e que o inquérito

parlamentar ccnao constitui, nem pode constituir urn processo penal>>. A sua finalidade

é polItica, e não a determinacao de responsabilidades criminals individuais.

E igualmente a luz dessa distincäo que deve ser apreciado o oitavo segmento do requerimento,

que pretende c<verificar as razOes que levaram Luls Neves e a PJ a serem afastados da

investigação da Operacao “Influencer”>>.

Este ponto suscita urna dificuldade constitucional própria e particularmente relevante.

Se o afastamento da PolIcia Judiciária de urna concreta investigaçao criminal resultou

de decisão tomada pelo Ministério Püblico ou por autoridade judiciária no exercIcio

das suas competências processuais. a investigacão parlamentar das razöes gue

determinaram essa decisão nao se reconduz ao escrutInio de urn ato do Governo ou da

Administraçao. Incide diretamente sobre a direçao de urn concreto processo criminal.

J. J. Gomes Canotilho formula como regra que o direito parlamentar de inquérito existe

relativamente a matérias para as quais o Parlarnento é competente, mas não relativamente a

questöes compreendidas na cornpetência exciusiva de outro órgão de soberania (Direito

Constitucional e Teoria da Constituicao, p. 637).

Do mesmo modo, Gomes Canotllho e Vital Moreira advertern que as comissöes parlamentares

de inquérito nao podem <<perturbar o esquema de competências e funcoes dos outros órgãos
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de soberania>>, princIpio que o Parecer n. 23/2024 associa diretamente ao Acórdão do

Tribunal Constitucional n. 195/94.

o inquérito parlamentar pode naturalmente procurar determinar se membros do Governo

estruturas administrativas exerceram pressoes ou interferiram ilegitimamente numa

investigação criminal, desde que existam factos minimamente individualizados que

fundamentem essa averiguaçao. Isso corresponde a investigar uma eventual atuacão poiltica

ou administrativa.

Coisa diferente e sindicar por gue razão o Ministério Püblico on outra autoridade

competente decidiu confiar. retirar ou reorganizar a participacão de determinado

órgao de polIcia criminal num processo penal concreto. A apreciaçâo dos fundamentos

de uma decisão integrada na direção da investigacão criminal não pertence ao controlo

politico da Assembleia da Repüblica e não pode ser reconduzida. através da formulacao

de urn inguérito parlamentar. a responsabilidade politica do Governo.

Este segmento. nos termos em gue se encontra redigido. não suscita apenas urn

problema de maior concretização: suscita uma guestao material de competência

constitucional e deverá. por isso. ser reformulado de modo a excluir a sindicância das

opçôes próprias das autoridades judiciárias.

o requerimento apresenta ainda uma dimensão temporal que não pode ser desconsiderada.

A investigação pretende abranger os mandatos exercidos entre 2018 e 2026 e inclui

expressamente a atuação de membros do Governo que participaram nas nomeaçOes ou

reconducoes de 2018, 2021 e 2024.

Nos termos do artigo 8., n. 1, do RJIP, atos do Governo ou da Administração ocorridos em

legislaturas anteriores sO podem ser objeto de inquérito quando se reportem a matérias ainda

em apreciacão, a factos novos ou a factos de conhecimento superveniente.

A exposicão de motivos refere a divulgaçao, nas ültimas semanas>>, de notIcias e

inforrnaçOes sobre a gestao da instituição, os contratos celebrados, o destino de hens
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apreendidos e outros factos. Essa circunstância pode, em princIpio, preencher o

conceito de conhecimento superveniente relativamente a concretos factos

anteriormente desconhecidos.

Não permite, contudo, extrair a consequência de que toda a atuação administrativa

ocorrida desde 2018 passa, por essa razão, a encontrar-se aberta a investigacào

parlamentar.

Assim, os requerentes deverão identificar quais os factos ocorridos em legislaturas

anteriores que consideram abrangidos pelo artigo 8.2, n.2 1, e qual o fundamento que

permite a sua investigação na atual legislatura. A cláusula genérica relativa a <ctodos os

seus mandatos (2018-2 02 6)>> não satisfaz essa exigência.

Quanto ao sétimo segmento - <<aferir da responsabilidade dos membros do Governo

responsáveis pela nomeação de LuIs Neves como diretor da PolIcia Judiciária, em 2018,

2021 e 2024, e [que] tutelaram a instituicão>> — a matéria inscreve-se, em princIpio, no

nücleo próprio da fiscalizacao parlamentar, na medida em que visa a responsabilidade polItica

de membros do Governo.

Também aqui, porém, se impöe uma densificacao.

A nomeaçäo de urn dirigente nao determina, por si So, responsabilidade poiftica objetiva por

todos os atos que este venha posteriormente a praticar. Importará precisar se se pretende

averiguar as informaçOes disponfveis aquando das nomeacoes ou reconducOes, os critérios

que estiveram na sua base, o conhecimento posterior de determinadas ocorrências, o

exercIcio dos poderes legalmente cometidos aos membros do Governo relativamente a

instituicão ou eventuais omissöes perante factos determinados.

A formula genérica <<responsabilidade {...] pela nomeacão>> deve, por isso, ser reconduzida a

atos ou omissOes governamentais concretamente suscetIveis de apreciacão poiftica, sob pena

de se transformar a responsabilidade polItica numa responsabilidade automática pela atuação

futura do titular nomeado.
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Também os fundamentos do requerimento merecem uma observaçao especIfica.

A exposicäo de motivos contém afirmaçOes que väo alérn da descrição de suspeitas ou factos

a apurar, designadamente ao afirmar que nao pode haver <dndIcio mais claro da falta de

idoneidade>> de Luls Neves e que este <<parece julgar-se acima>> da lei.

Não compete ao Presidente apreciar o mérito politico ou o torn argumentativo de uma

exposicao de motivos. Todavia, quando os próprios fundamentos são utilizados para delimitar

o sentido do objeto, deve evitar-se que o inquérito surja concebido como instrumento

destinado a confirmar uma conclusão individual previarnente formulada.

o Parecer n. 23/2024 chamou justamente a atenção para o risco de formulacoes que

pressupOern como demonstrado o facto que o inquérito deveria investigar e para a

impropriedade de urn objeto que pretenda apurar indistintamente <<todas as

responsabilidades>>, como se uma comissão parlamentar pudesse determinar

responsabilidades criminais ou disciplinares.

E certo que o próprio requerimento declara, posteriormente, que a comissäo não pretende

formular qualquer juIzo antecipado sobre ilIcitos criminais, disciplinares ou financeiros, nem

substituir a atuação do Ministério Püblico ou dos tribunais. Essa salvaguarda deve ser

valorizada, mas não dispensa a necessária conforrnaçao do objeto corn a finalidade polftica

própria do instituto.

Do conjunto destas consideraçOes não resulta que a matéria descrita no requerimento seja, na

sua totalidade, insuscetIvel de inquérito parlamentar.

Existe urn nücleo clararnente reconduzIvel as atribuicOes de fiscalizaçao da Assembleia

da Repüblica: os procedimentos administrativos da PolIcia Judiciária relativos a gestão

de bens apreendidos; os procedirnentos de contratacão püblica corn a sociedade

identificada; os mecanismos de prevencao e fiscalizaçao de conflitos de interesses;

eventuais interferências polIticas na atuacão administrativa da instituicão, desde que

concretamente identificadas; e a eventual responsabilidade polItica de membros do

Governo pelo exercIcio das cornpetências que legalmente ihes cabiam.
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o problema reside na configuraçao excessivamente ampla de alguns segmentos, na

indeterminacao de outros e, num caso especialmente relevante, na possIvel invasão da

esfera constitucionalmente reservada a direçao da investigacão criminal.

Nestas condicOes, a natureza potestativa do inquérito não autoriza a sua rejeicao por

razöes de oportunidade ou conveniência, mas também não permite que tais questOes

sejam remetidas para a futura comissão.

E precisamente na fase de admissão que o artigo 42 do RJIP comete ao Presidente da

Assembleia da Repüblica o dever de assegurar que o objeto que ficará posteriormente

cristalizado respeita a Constituicao e os princIpios nela consignados.

Como afirma o Parecer n. 23/2024, o Presidente encontra-se na primeira linha da

observância da Constituição e da lei pelo Parlamento>> e compete-ihe assegurar que a atuação

das comissOes nao venha posteriormente a ocorrer ultra vires.

Afigura-se, por isso, que a soluçao juridicamente mais adequada não consiste nem na

admissão integral do requerimento tal como apresentado, nem na sua rejeição imediata.

Deverá ser utilizado o mecanismo expressamente previsto no artigo 42, n. 3, do RJIP,

notificando-se o primeiro subscritor para suprir as insuficiências identificadas,

mediante uma delimitaçâo mais precisa do objeto.

Em particular, deverá ser clarificado e densificado o âmbito da referência a atuacão de Luls

Neves entre 2018 e 2026; elirninada ou concretizada a cláusula respeitante a <<outras situaçOes

idênticas, corn os mesmos protagonistas ou outros>>; individualizados os factos ou decisOes

relativamente aos quais se pretende averiguar eventual interferência poiltica ou partidária;

delimitada a relevância da contratação privada a sua eventual repercussão nos procedimentos

administrativos da PolIcia Judiciária; estabelecida uma conexão funcional bastante, caso se

pretenda rnanter no objeto a matéria das alegadas intimidacoes a jornalistas; identificados os

concretos factos de legislaturas anteriores abrangidos por conhecimento superveniente; e

reformulado o segmento relativo a Operação <<Influencer>>, de modo a excluir qualquer
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sindicância parlamentar dos fundarnentos ou do mérito de decisOes tornadas pelas

autoridades judiciárias na direçao de urn concreto processo crirninal.

SO após esse suprirnento será possIvel verificar se o objeto, globalmente considerado, se

encontra suficientemente determinado e confinado as atribuiçoes constitucionalmente

reconhecidas a Assembleia da RepOblica para produzir o efeito previsto no artigo 178., n 4,

da Constituicao.

Assim entendido, o controlo exercido pelo Presidente não diminui a garantia

constitucional da minoria. Pelo contrário, preserva-a nos seus exatos termos: assegura

que o inquérito possa exercer plenamente os seus poderes de investigação, uma vez

verificados os pressupostos que impöem a sua realizaçao, mas apenas dentro de urn

objeto previamente determinado, juridicamente legItimo e compatIvel corn a

reparticão constitucional de competências e corn os direitos fundamentals.

V. Decisão

A luz do enquadramento exposto, consid era-se que a circunstância de o requerimento ter sido

apresentado ainda no decurso da 1. sessão legislativa nao obsta, no caso concreto, ao

exercIcio do direito previsto no artigo 178., fl•Q 4, da Constituiçao, atendendo a que os

próprios requerentes diferirarn expressamente a constituição e o inIcio de funcionamento da

cornissão para a 2. sessão legislativa.

Deste entendimento resulta, porém, que o exercIcio do direito potestativo em causa

deve considerar-se consumado na 2. sessão legislativa relativamente aos Deputados

subscritores, nao podendo estes requerer, nessa mesma sessão legislativa, a

constituição obrigatória de outra comissão parlamentar de inquérito ao abrigo do

artigo 178.2, n.2 4, da Constituição.

Ultrapassada esta questão, subsistem, contudo, insuficiências na delimitaçao do objeto

e dos fundamentos do Inquérito Parlamentar n.2 11/XVII/1. que não perrnitem, na sua

atual formulaçao, determinar a constituicao obrigatória da comissão.
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Nestes termos, ao abrigo do artigo 4, n. 3, do RJIP, notifique-se o Grupo Parlamentar do

CHEGA, na pessoa do primeiro subscritor do requerimento, para proceder a
reformulacao do objeto e dos respetivos fundamentos, suprindo as insuficiências

identificadas, sob pena de rejeicão, nos seguintes termos:

1. Delirnitaçao do objeto geral do inquérito — deve ser reformulada a referência a
<<intervenção de Luls Neves enquanto diretor da PolIcia Judiciária durante todos os seus

mandatos (2018-2026)>>, de modo a identificar os atos, decisöes, procedimentos ou matérias

concretas que se pretende investigar. A cornissão não pode ficar genericamente habilitada a

escrutinar toda a atividade funcional de uma pessoa durante urn perfodo de cerca de oito anos,

devendo o objeto permitir reconhecer, desde o rnornento da constituicão, os lirnites materiais

da respetiva competência.

2. cOutras situaçöes idênticas>> — deve ser eliminada ou concretizada a pretensão de .xaferir se

existern outras situaçoes idênticas, corn os mesmos protagonistas ou outros durante os

rnandatos de LuIs Nevesx’, rnediante a identificacão dos factos ou situacöes que se pretende

investigar. Urna cláusula destinada a procura indeterrninada de factos ainda não identificados

näo assegura a necessária deterrninação do objeto.

3. Eventual interferência ou condicionamento politico ou partidário - deve ser

concretizado o segrnento destinado a ‘xaferir as decisOes tomadas durante o mandato de Luls

Neves que possarn evidenciar interferência ou condicionamento de natureza poiltica ou

partidária>>, identificando as decisöes, episódios ou circunstâncias relativamente aos quais se

pretende averiguar a existência de tal interferência. A relevância parlamentar desta matéria é

inequfvoca quando reportada a factos determinados, rnas nao pode servir de fundamento a

urna pesquisa geral sobre todas as decisöes tomadas ao longo dos sucessivos rnandatos.

4. Contratação püblica corn a sociedade ConstruBarcelos, Lda. - deve ser eliminada ou

densificada a expressao <<entre outros elernentos que se revelem irnportantes>>, delirnitando

se os contratos, procedimentos e rnatérias cuja análise se pretende efetuar. 0 eventual
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surgirnento de novos factos durante os trabaihos não deve ser antecipadamente convertido

numa habilitação genérica de arnpliacao do objeto da comissão.

5. Relacöes contratuais privadas e conflito de interesses — o segmento relativo a contratação

da mesma empresa para fins pessoais de Luis Neves deve ser reconduzido a sua eventual

repercussão na imparcialidade, transparência ou regularidade dos procedirnentos

administrativos da PolIcia Judiciária. A relação contratual privada pode constituir elemento

relevante para esse apurarnento, mas não deve ser autonomizada como objeto de investigação

parlamentar sobre a esfera privada do então Diretor Nacional.

6. Responsabilidade dos membros do Governo - deve ser densificada a referência a
responsabilidade dos membros do Governo que intervierarn nas nomeaçOes ou reconducoes

de 2018, 2021 e 2024 e exercerarn competências relativamente a PolIcia Judiciária,

identificando os atos ou ornissöes cuja apreciaçao politica se pretende realizar —

designadamente os elernentos conhecidos a data das nomeaçöes, o conhecimento posterior

dos factos em causa cm o exercicio, ou ornissão de exercicio, das cornpetências legalmente

aplicáveis.

7. Operacão <Influencer> — deve ser reformulado o segmento destinado a <<verificar as razOes>>

que determinaram o afastamento de Luis Neves e da PolIcia Judiciária daquela investigacão,

de forma a excluir inequivocarnente a apreciacão das razöes, do mérito ou da oportunidade

de decisOes tomadas pelo Ministério Püblico ou pelas autoridades judiciárias no âmbito da

direcao de urn concreto processo criminal.

8. Alegadas intimidaçOes a jornalistas — deve ser concretizado o segrnento relativo as alegadas

intimidaçoes, identificando a conexão funcional entre as condutas que se pretende averiguar

e o exercfcio do cargo de Diretor Nacional da Pollcia Judiciária. Na ausência dessa conexão, a

averiguacão de uma conduta estritarnente pessoal, eventualmente corn relevância crirninal,

não pode constituir objeto autónomo de inquérito parlarnentar.

9. Delimitação temporal e factos de legislaturas anteriores — devern ser identificados os

concretos factos ocorridos ern legislaturas anteriores que se pretende incluir no inquérito e,

relativamente a cada nücleo material relevante, o fundarnento que perrnite abrangê-los no
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termos do artigo 8., n. 1, do RJIP — matéria ainda em apreciação, facto novo ou facto de

conhecimento superveniente. A divulgação recente de determinados elementos pode

legitimar o inquérito sobre esses factos, mas não permite, por Si SO, estender a investigacão a
totalidade da atuacão ocorrida entre 2018 e 2026.

Sem prejuIzo do exposto, assinala-se que a exposição de motivos contém algumas formulacoes

de natureza conclusiva relativamente a atuacão e a idoneidade do visado. Tais expressOes

inserem-se, porém, no piano da fundamentacao e da valoração poiftica da iniciativa, não se

justificando, por si sO, qualquer intervenção do Presidente da Assembleia da Repübiica quanto

a respetiva redação.

Importa, ainda assim, que a configuracao do objeto e, subsequentemente, o desenvoivimento

dos trabaihos da comissão preservem a distincao entre as Suspeitas, indfcios ou interrogaçoes

politicamente relevantes que justificam o inquérito e os factos que este se destina a apurar. 0

inquérito parlamentar não deve, por isso, ser juridicamente estruturado de modo a pressupor

como demonstrada a conclusão que a investigação visa esciarecer, especialmente quando

estejam em causa factos suscetiveis de responsabilidade criminal ou disciplinar, cuja

determinaçao compete a outras autoridades.

Recebido o suprimento, proceder-se-á a reapreciacão do requerimento a luz do artigO 4•Q do

RJIP, para efeitos de constituicão da comissão nos termos do artigo 178., n. 4, da

Constituição.

Nestes termos, notifique-se o Grupo Parlamentar do CHEGA, na pessoa do primeiro

subscritor do requerimento, para proceder a reformulacão do objeto e dos respetivos

fundamentos, nos termos acima indicados, suprindo as desconformidades assinaladas,

sob pena de rejeiçao do requerimento.

Dê-se conhecimento aos Grupos Parlamentares e aos Deputados Unicos Representantes de

Partido, hem como ao Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares.

Dê-se ainda conhecimento a Senhora Secretária-Gerai e a DSAP.
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

0 PRESIDENTE

Publique-se.

o Presidente da Assembleia da Repüblica

José Pedro Aguiar-Branco

Palácio de São Bento, 31 de agosto de 2026
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